ANEXO I

1º NÚCLEO

Apresentação da exposição

1º PAINEL

O Memorial da Justiça Federal foi concebido com o intuito de salvaguardar a memória da Seção Judiciária de Pernambuco, com o objetivo maior de divulgá-la e compartilhá-la com o público em geral. 

Para viabilizar sua criação foi constituída uma comissão em 05 de junho de 2002, através da Portaria nº 104/2002-DF, formada por funcionários do órgão.

O Diretor do Foro da Seccional em 2005 resolveu dar continuidade ao projeto, planejando a adequação de um local que guardasse toda a vida da unidade jurisdicional, indicando às gerações futuras a formação da Seção Judiciária no Estado.

A criação de espaços culturais no Judiciário tem sido uma constante no nosso País. A Justiça Federal em Pernambuco, dentro dessa perspectiva, ao concretizar este projeto, estará estimulando o cidadão a se aproximar cada vez mais do Judiciário, conhecendo os caminhos para o melhor exercício dos seus direitos.

2º NÚCLEO

A Justiça Federal no Brasil

1º PARTE
A Justiça brasileira foi criada em 1530, quando Martim Afonso de Souza foi investido, pelo Rei de Portugal, de poderes de jurisdição administrativa e judiciária. O mesmo ocorreu com os donatários das capitanias hereditárias.

A instalação de um Governo-Geral no Brasil, em 1549, com Tomé de Sousa, foi o marco inicial da estruturação do Judiciário brasileiro. Ele trouxe consigo o Desembargador Pero Borges para desempenhar a função de Ouvidor-Geral, encarregando-se da administração da Justiça.

A administração da Justiça passou a ser feita através do Ouvidor-Geral, na Bahia, ao qual se recorria das decisões dos ouvidores das comarcas nas capitanias.

As figuras dos corregedores, juízes ordinários e juízes de fora começaram a aparecer no Brasil na medida em que a colonização foi se ampliando.
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2º PARTE
Responsável pelas revisões das sentenças, em 1587, foi criado o 1º Tribunal da Relação, instalado na Bahia em 1609. Com ele Filipe II diminuiu os poderes dos ouvidores. Foi extinto em 1626, mas reinstalado em 1652.
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3º PARTE
Antes da República, o Poder Judicial compunha-se de juízes de Direito e jurados, em 1ª instância; dos Tribunais da Relação, em 2ª instância; e do Supremo Tribunal de Justiça, na cúpula.

A Constituição de 1824 elevou a Justiça brasileira a um dos Poderes do Estado (Título VI), compondo-se de Juízes de Paz e Juízes de Direito, em 1ª instância; Tribunais da Relação, em 2ª instância; e pelo Supremo Tribunal de Justiça, na 3ª instância.

Em 18/09/1828 foi efetivamente criado por lei o Supremo Tribunal de Justiça, compondo-se de 17 ministros, limitando-se a apreciar recursos de revista e a solucionar conflitos de jurisdição. Era uma Corte de distribuição de Justiça.
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4º PARTE
O Decreto nº 848, de 11.10.1890 organizou a Justiça Federal e a Constituição de 1891 (art. 60) manteve sua orientação. O Supremo Tribunal de Justiça passava a Supremo Tribunal Federal, composto por 15 ministros. 

A Justiça Federal era composta pelos chamados juízes de 1º grau (juízes de Seção), e pelo 2º grau, o Supremo Tribunal Federal. Julgava causas fundadas em dispositivo constitucional e originadas de ato administrativo do Governo Federal; litígio entre Estado-membro e habitante de outro Estado; ações de interesse da Fazenda Nacional; demandas entre nações estrangeiras e cidadãos brasileiros ou domiciliados no Brasil.

A Constituição de 1891 previu a instituição dos Tribunais Federais, mas estes nunca foram instalados durante a República Velha. Em 05/11/1898, pelo Decreto nº 3.084, surgiram apenas os Juízes Federais, cada Estado contando com 1 juiz seccional, 3 juízes substitutos e 3 juízes suplentes.
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5º PARTE
A Constituição de 1934 criou um tribunal de segundo grau para julgar os recursos das decisões dos juízes federais (art. 79). O Supremo Tribunal Federal passou a ser denominado Corte Suprema, composto por 11 ministros.
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6º PARTE
A Carta de 1937 instituiu o Estado Novo e extinguiu a Justiça Federal. 
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7º PARTE
Em 1946 (CF, art. 103) foi criado o Tribunal Federal de Recursos, não se falando em Justiça Federal.

Pela Emenda Constitucional nº 16, de 26.11.1965, restabeleceu-se a Justiça Federal, organizada pela Lei 5.010, de 30/05/1966.

A Justiça Federal de 1ª instância passou a se dividir em 5 regiões e em cada Estado, Território e no Distrito Federal, foi instalada uma Seção Judiciária, com um total de 44 varas.

A Constituição Federal de 1967 manteve a mesma estrutura anterior para o Judiciário ("Poder Judiciário da União"), prevendo a criação de mais dois Tribunais Federais de Recursos, que nunca chegaram a ser implementados. 
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8º PARTE
A estrutura do Poder Judiciário, com a Constituição de 1988, passou a ser a seguinte: I — Supremo Tribunal Federal; II - Superior Tribunal de Justiça;  III — tribunais regionais federais e juízes federais;  IV — tribunais e juízes do trabalho;  V — tribunais e juízes eleitorais; VI — tribunais e juízes militares; VII — tribunais e juízes dos estados e do Distrito Federal e territórios (art. 92).
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3º NÚCLEO

A Justiça Federal em Pernambuco

1º TEXTO
A Justiça Federal foi criada em Pernambuco após a promulgação da Constituição de 1891, com a organização da Justiça Federal no País. 

Tomaram posse o Juiz Seccional Antônio de Olinda A. Cavalcanti e o Pro​curador Seccional Luís Antônio de Andrade, para ter exercício na Justiça Federal do Estado.

FOTOS 0220 e 0221 (JPG 8703 e 8704) – Panorama do Recife (ACERVO MUSEU DO ESTADO) 

FOTOS 0244 e 0245 (JPG 8702 e 8699) – Panorama do Recife (ACERVO MUSEU DO ESTADO)

2º TEXTO
Com a extinção da Justiça Federal em 1937, a Justiça Estadual de primeira instância passou a processar a julgar as causas que eram de sua competência, e o Supremo Tribunal Federal julgava essas mesmas causas em recurso ordinário.

Em 1967 foram nomeados e tomaram posse juízes federais em Pernambuco, mas, somente em 11.12.1968, foi reinstalada a Justiça Federal no Estado, sendo uma das últimas Seções implantadas, composta inicialmente por duas varas.

Sua instalação, inicial e provisoriamente, foi em espaço cedido pela Procuradoria da República, no Palácio da Justiça Estadual.

COMPOSIÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL EM PERNAMBUCO (1967):

1ª Vara:

Juiz Titular: Dr. Arthur Barbosa Maciel

Juiz Substituto: Dr. Adaucto José de Melo

2ª Vara:

Juiz Titular: Dr. Orlando Cavalcanti Neves

Juiz Substituto: Dr. Emerson Câmara Benjamim.

FOTO DO PALÁCIO DA JUSTIÇA (ACERVO MEMORIAL DA JUSTIÇA)

3º TEXTO
Em maio de 1967, a 1ª Vara mudou-se para o 1º andar do Edifício Burity, na Rua do Diário de Pernambuco.

FOTO – Edifício Bitury hoje JPG 8897, 8898

FOTO – Rua 1º de março – 1947 (ACERVO MUSEU DA CIDADE) JPG 9040 e 9043

FOTO – (ACERVO MUSEU DO ESTADO) R. 1º de março SEM DATA JPG 8708

FOTO – Vista do Bairro de Sto Antônio e S. José (ACERVO MUSEU DA CIDADE) JPG 9048

No dia 11 de novembro de 1968, a Justiça Federal foi instalada no antigo prédio onde funcionara a Cia Nacional de Navegação Costeira (Lloyd Brasileira), à Rua da Moeda, 47.

FOTO 0039 – Cais da Cia Pernambucana (ACERVO MUSEU DO ESTADO) JPG 8695

FOTO 0040 – Edifício da Cia Pernambucana, Rua da Moeda - possível sede em 1968 (ACERVO MUSEU DO ESTADO) JPG 8696

FOTO 0116 – Rua da Cia Pernambucana (ACERVO MUSEU DO ESTADO) JPG 8706

Em 1971 foi criada a 3ª Vara Federal e, em 1984, as varas já existentes foram desmembradas, passando a Seção Judiciária de Pernambuco a contar então com seis Varas.

Em 1985, mudou-se para o imóvel situado à Av. Dantas Barreto, 1080, Bairro de São José, tendo a União Federal se imitido na posse por desapropriação do imóvel em 1987.

FOTO 0219 – Bairro e Santo Antônio e São José (ACERVO MUSEU DA CIDADE) Pça da Independência 1951 Bairro de Sto. Antônio - JPG 9055

FOTO Bairro e Santo Antônio e São José – SEM DATA (ACERVO MUSEU DO ESTADO) JPG 8707

No ano de 1994, a Sede da Seção Judiciária de Pernambuco foi instalada, provisoriamente, à Av. Cruz Cabugá.

FOTO DO PRÉDIO DA VICE-GOVERNADORIA (FOTOS RUAS E PRÉDIOS) JPG 8902, 8903, 8904, 

4º TEXTO
A Constituição Federal de 1988 criou cinco Tribunais Regionais Federais, com as respectivas Jurisdição e Sede. A Seção Judiciária de Pernambuco está subordinada ao Tribunal Regional da 5ª Região. 
Em 1995 a Justiça Federal instalou-se no prédio localizado à Av. Recife, 6250 – Jiquiá, inaugurado no dia 20 de outubro. O edifício-sede levou o nome do ministro Arthur Marinho. 

3 FOTOS DO PRÉDIO ATUAL

FOTOS RUAS E PRÉDIOS JPG 9129, 9130, 9134

5º TEXTO
Visando ao atendimento das demandas da sociedade quanto à prestação jurisdicional, a Justiça Federal foi significativamente ampliada nos últimos anos, tendo sido criadas sedes também no interior do Estado. 

Em 29 de novembro de 1996 foi inaugurada a nova sede da Justiça Federal em Petrolina que recebeu o nome Fórum Juiz Federal Adaucto José de Melo. 

FOTO DO PRÉDIO DO FÓRUM DE PETROLINA (ver c/ Lourdes)
6º TEXTO
Criados para proporcionar ao cidadão julgamentos mais rápidos e simplificados, os Juizados Especiais Federais (JEFs) foram instituídos pela Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001. Atuam nas causas de competência da Justiça Federal, em matéria cível, naquelas que sejam de pequeno valor (até 60 salários mínimos), ou em matéria criminal, nos crimes de menor potencial ofensivo (cuja pena não ultrapasse 2 anos de reclusão).
Os recursos dos JEFs vão para uma Turma Recursal, formada por juízes federais. Como instância superior existe ainda a Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência, em Brasília-DF.
Atualmente, tanto em Pernambuco como em outros estados, quase todos os atos processuais acontecem de forma eletrônica, o que agiliza ainda mais a sua tramitação.

Cada estado da Federação tem pelo menos um Juizado Especial Federal cível e um criminal.
FOTOS RUAS E PRÉDIOS JPG 9139 a 9152

4º NÚCLEO

O Papel da Justiça Federal – funcionamento e competências

TEXTO LATERAIS

Na primeira instância, a Justiça Federal é composta por uma Seção Judiciária em cada estado da Federação e, na segunda instância, por cinco Tribunais Regionais Federais, que atuam em cinco regiões jurisdicionais.

As Seções Judiciárias são formadas por um conjunto de varas federais, onde atuam os juízes federais (cada juiz é titular de uma vara federal) e, nas principais cidades do interior, funcionam as Subseções Judiciárias.

É responsável pelo julgamento das ações nas quais a União Federal, suas autarquias, fundações e empresas públicas federais sejam autoras ou rés e de outras questões de interesse da Federação, previstas no art. 109 da Constituição Federal.
1º PAINEL / VITRINE

- causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas (como autoras ou rés);

- causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa residente ou domiciliado no país;

- causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo internacional;

- crimes políticos e infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União;

- crimes previstos em tratado ou convenção internacional quando, iniciada a execução no país, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro ou reciprocamente;

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 461/61

AUTOR: Pernambuco Tramways and Power Company Ltda.

RÉU: União Federal e Estado de Pernambuco

A autora pede o pagamento do valor dos bens destinados ao serviço de energia elétrica de que é concessionária, acrescidos perdas e danos e lucros cessantes. 

AÇÃO TRABALHISTA Nº 429/71

RECLAMANTE: Crizoldo Figueirôa Pereira

RECLAMADO: TV Universitária Canal 11

Por ter sido demitido sem justa causa, o reclamante pede o pagamento do que lhe é devido.

CAUÇÃO DE AVARIA GROSSA Nº 516/60

REQUERENTE: H. G. ALLEN

REQUERIDOS: Cia. Indústrias Brasileira Portela e Petróleo Brasileiro S/A – PETROBRAS

H. G. Allen, norte americano, capitão de longo curso, residente em São Francisco, Califórnia, EUA, presente em Recife-PE como comandante do navio MORMACREY, informou que, na viagem, constatou-se avaria no leme. No México, a citada avaria foi avaliada por vistoriador no Lloyd’s, que deu certificado de navegabilidade. O navio partiu para o Panamá, onde fez reparos por 13 dias. Como havia cargas dos requeridos para o Porto do Recife, do Rio de Janeiro e Santos, pede o requerente que os interessados sejam intimados no sentido de tomarem conhecimento do ocorrido e que não serão entregues as mercadorias senão mediante compromisso de contribuírem para a avaria no valor de 2% das ditas mercadorias, sob pena destas serem depositadas.

CARTA ROGATÓRIA CITATÓRIA Nº 16/69loo

JUSTIÇA DA REPÚBLICA FEDERATIVA ALEMÃ

Carta rogatória citatória para a Justiça Federal Alemã informando que foi preso ao chegar no Aeroporto dos Guararapes, em Recife-PE, em flagrante delito, um alemão, por estar transportando em sacola e colete contrabando de 279 braceletes e pulseiras de ouro, da Itália.

2º PAINEL / VITRINE

- crimes contra a organização do trabalho, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira; 

- os habeas-corpus em matéria criminal de sua competência;

- os mandados de segurança e habeas-data  contra ato da autoridade federal;

- crimes cometidos a bordo de navios e aeronaves;

- crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro;
- disputas sobre direitos indígenas;

- causas relacionadas a grave violação aos direitos humanos, quando o Superior Tribunal de Justiça determinar, mediante solicitação do Procurador-Geral da República, deslocamento de competência.

AÇÃO CRIMINAL Nº 31/74

AUTOR: Justiça Publica Federal

RÉU: José Elias dos Santos

O Ministério Público denunciou o réu, funcionário da administração do Porto, como incurso no art. 334, parágrafo 1º, c, do Código Penal, alterado pelo art. 5º, parágrafo 1º, c, da Lei nº 4.729/65, preso em flagrante delito, por estar contrabandeando 27 garrafas de whisky, apreendidas em caminhão pelo vigilante da guarda portuária. O réu foi imediatamente recolhido ao presídio Mourão Filho, e logo foi colocado em liberdade através da expedição de alvará de soltura, solicitado por habeas corpus. Ao passar oito anos sem que houvesse julgamento, foi extinta a punibilidade por decurso de prazo, bem como se deu a extinção do processo.

Procurar processo no arquivo da 1ª Vara

HABEAS CORPUS

AUTOR: JOSÉ DO NASCIMENTO SILVA

30/10/1972

O corretor José do Nascimento Silva impetrou habeas corpus liberatório por se achar preso e recolhido ilegalmente na Polícia Portuária da Administração do Porto do Recife, por ordem e determinação do delegado do Departamento de Polícia Federal de Pernambuco. 

Procurar processo no arquivo da 1ª Vara

AÇÃO CRIMINAL

AUTOR: A JUSTIÇA PÚBLICA FEDERAL

RÉU: CLÓVIS FRADIQUE DE CARVALHO E CARLOS NOBERTO PEREIRA DA FONSECA

23/08/1972

Com o abalroamento dos navios “Zuleika” e “Rio Piancó”, ocorrido a cinco milhas da costa de Pernambuco, próximo a Pontas de Pedra, no dia 3 de agosto de 1972, tiveram morte imediata o marítimo Francisco Cassiano Pinheiro e o segundo maquinista Ivanhoé Batista da Silva. Os réus, comandantes dos navios, foram enquadrados em dispositivo do Código Penal, pela prática de homicídios e lesões corporais culposos.

Procurar processo no arquivo da 1ª Vara

NATURALIZAÇÃO 1972

AUTOR: CARMEM ASFORA MUSSALÉM, EDWARD GEORGE FIGUEIROA, TEREZA DOLL FERREIRA, YAECO ASANO

Os autores, radicados no Brasil há muitos anos, solicitam a naturalização brasileira, que lhes foi concedida. 

5º NÚCLEO

As Instâncias da Justiça Comum Brasileira

MÓDULO DIVIDIDO EM QUATRO PARTES
	JUSTIÇA COMUM BRASILEIRA NO PERÍODO REPUBLICANO

	1ª INSTÂNCIA
	Juízes de Direito
	Para as causas criminais, cíveis e comerciais (Justiça Estadual).

	
	Juízes Federais


	Para as causas em que a União for parte (tributárias, administrativas e previdenciárias) e outras questões de interesse da Federação.

	2ª INSTÂNCIA
	Tribunais de Justiça
	Para julgar as apelações das sentenças (reexame do direito e dos fatos).

	
	Tribunais Regionais Federais
	Criados pela CF de 1988 para julgar as apelações na Justiça Federal.

	3ª INSTÂNCIA
	Superior Tribunal de Justiça
	Criado pela CF de 1988 (antigo TFR) para uniformização da jurisprudência em torno da lei federal (tanto na Justiça Estadual quanto na Federal)

	4ª INSTÂNCIA
	Supremo Tribunal Federal
	Para interpretação e resguardo da Constituição.
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6º NÚCLEO

A Atuação da Justiça Federal em Pernambuco:

sua importância e seus reflexos na sociedade

1º PAINEL (FRENTE E VERSO)
ESCÂNDALO DA MANDIOCA
FOTOS ARQUIVO PÚBLICO

JPG 8730, 8745, 8748, 8755, 8756, 8757

2º PAINEL (FRENTE E VERSO)
JÚRI DE PEDRO JORGE
FOTOS ARQUIVO PÚBLICO

JPG 8728, 8729, 8735, 8736, 8738, 8739, 8740, 8741, 8742, 8743, 8744, 8747, 8758

3º PAINEL (FRENTE E VERSO)
CRIME DO MAJOR FERREIRA 

FOTOS ARQUIVO PÚBLICO

JPG 8720, 8722, 8723, 8725, 8726, 8727, 8732, 8734, 8750, 8751, 8752, 8753, 8754, 8774, 8776

4º PAINEL (FRENTE E VERSO)
DEMOLIÇÃO DA IGREJA DOS MARTÍRIOS
FOTOS ARQUIVO PÚBLICO

JPG 8761, 8763, 8765, 8766, 8769, 8771

5º PAINEL (FRENTE E VERSO)
JUSTIFICAÇÃO DE PAI EDU
FOTOS ARQUIVO PÚBLICO

JPG 8772, 8773
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